  LEI Nº. 775

   Abre crédito especial.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a dispender com o Colégio Municipal, no segundo semestre dêste ano, com o Pessoal Administrativo e com Professorado, até a importância de seis milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil, quinhentos e sessenta cruzeiros C$ 6.459.560,00 como segue:

	8 33 0 - 
	Diretor – C-VI ...................................
	Cr$
	39.600,00

	8 33 0 - 
	Secretário – C-V ................................
	
	35.640,00

	8 33 0 - 
	Gratificação do Vice Diretor .................
	
	5.940,00

	8 33 0 - 
	Escriturário – C-II ..............................
	
	17.820,00

	8 33 0 - 
	Porteiro – CII ....................................
	
	17.820,00

	8 33 0 - 
	2 Inspetores de Alunos – C-II ..............
	
	35.640,00

	8 33 0 - 
	3 Serventes – C-I ..............................
	
	57.520,00

	8 33 0 - 
	13 Professores – C-III ........................
	
	283.140,00

	8 33 0 - 
	12 Professores Curso Científico – C-IV ..
	
	403.920,00

	8 33 0 - 
	Aulas Suplementares .........................
	
	396.000,00

	8 33 0 - 
	Para contratos de Professôres .............
	
	142.560,00


Art. 2º - Para ocorrer à despesa autorizada pelo artigo precedente, fica acerto o crédito especial de igual importância.

§ único – Para fazer face a essa despesa e como fonte de recurso, fica igual importância desvinculada do parágrafo primeiro do artigo 3º da lei nº 600,00 de 15 de novembro de 1960.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como néla se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 13 de Novembro de 1964.

Pedro Pereira dos Santos – PREFEITO MUNICIPAL

